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DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 0000421-74.2015.815.0000 — 8ª Vara Cível da Capital
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Agravado : Roziane Maria Batista Leite de Araújo
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AÇÃO COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
LIMINAR  DE  TUTELA  ESPECÍFICA.  REALIZAÇÃO  DE 
TRATAMENTO  RADIOTERÁPICO.  HOSPITAL  NÃO 
CREDENCIADO. AUSÊNCIA DE TÉCNICA ESPECÍFICA NA REDE 
CREDENCIADA. DEFERIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. ALEGAÇÃO 
DE  REALIZAÇÃO  DO  TRATAMENTO  PLEITEADO  POR 
HOSPITAL LOCAL CREDENCIADO. AUSÊNCIA DE PROVA NOS 
AUTOS.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DOS  REQUISITOS 
AUTORIZADORES  PARA CONCESSÃO  DE  MEDIDA LIMINAR. 
FUMAÇA DO  BOM  DIREITO.  INDEFERIMENTO  DA LIMINAR. 
MÉRITO.  MANUTENÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

— Em se constatando a ausência de um dos requisitos necessários para  
o deferimento liminar da tutela pretendida – fumus boni juris e periculum in  
mora –, impõe-se-lhe o indeferimento.

Vistos etc.

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pela Unimed João Pessoa - 
Cooperativa de Trabalho Médico, em face da decisão interlocutória proveniente do juízo da 8ª 
Vara Cível da Capital que, nos da Ação Cominatória de Obrigação de Fazer c/c Pedido Liminar de 
Tutela  Específica, movida  por  Roziane  Maria  Batista  Leite  de  Araújo,  concedeu  a  tutela 
antecipada,  para determinar que a promovida/agravante autorize,  às suas expensas,  a Sociedade 
Beneficente  de  Senhoras  -  Hospital  Sírio  Libanês,  para  que  este  realize  o  tratamento  de 
Radioterapia com a técnica de IMRT, em caráter de urgência, para a ora agravada.

Irresignada, a recorrente afirma, em síntese, que o Hospital Sírio Libanês 
não é o único que realiza o tratamento necessitado com a técnica específica, o mesmo pode ser feito 
em hospital local credenciado. Ao final, pugna pela atribuição do efeito suspensivo.

Às fls. 112/114 foi indeferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo.

Contrarrazões às fls. 122/133.



Informações pelo juiz a quo às fls. 135/136.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso (fls. 140/145). 

É o relatório. Decido.

Depreende-se  dos  autos  que  a  agravada  é  titular  do  plano  de  saúde  da 
agravante (fls. 75/97) e portadora de neoplasia maligna da cabeça do pâncreas (CID C25.0), tendo 
realizado cirurgia no Hospital Sírio Libanês, em São Paulo, e após o tratamento quimioterápico na 
Clínica Clioncol, nesta capital, através do convênio com a recorrente.

Após  o término do ciclo  quimioterápico,  foi  detectada  a  necessidade  do 
tratamento radioterápico e encaminhada a agravada para o Hospital Laureano. Após consulta com a 
médica responsável, esta emitiu laudo informando que o tratamento necessitado requer uma técnica 
específica, não disponível no Hospital Laureano, e encaminhou a agravada para São Paulo, onde 
pode realizar o procedimento necessário.

Ocorre  que  a  agravante  não  autorizou  a  realização  do  tratamento 
radioterápico no Hospital Sírio Libanês, por não pertencer à rede de hospitais conveniada.

Em razão da negativa de autorização, a ora agravante ingressou com a Ação 
Cominatória,  requerendo a  antecipação  de  tutela,  para  que  fosse  determinada  a  autorização  do 
tratamento no hospital paulistano. A decisão agravada concedeu a tutela antecipada, para determinar 
que a promovida/agravante autorize, às suas expensas, o tratamento de Radioterapia com a técnica 
específica de IMRT, em caráter de urgência, no Hospital Sírio Libanês.

Pois bem. 

A agravante afirma que o Hospital Sírio Libanês não é o único que realiza o 
tratamento  necessitado  com  a  técnica  específica,  o  mesmo  pode  ser  feito  em  hospital  local 
credenciado. Porém, compulsando os autos, não há prova de que o procedimento é realizado em 
algum hospital local credenciado.

Portanto,  analisando  a  pretensão  da  agravante,  em  sede  de  cognição 
sumária, não resta verificada a existência do fumus boni juris, requisito necessário ao deferimento 
da liminar pleiteada.

Ademais, a jurisprudência deste Tribunal aponta nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSUMIDOR. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA.  CONSUMIDOR  QUE  NECESSITA  DE  INTERNAÇÃO.  RISCO  A  SUA 
SAÚDE E A DE TERCEIROS. INSURGÊNCIA DA RECORRENTE. ALEGAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTOS PERTENCENTES À REDE CREDENCIADA 
DO PLANO DE SAÚDE PARA EFETIVAÇÃO DO TRATAMENTO.  AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO.  MATÉRIA  QUE  DEMANDA  DILAÇÃO  PROBATÓRIA. 
MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  RECORRIDA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. 
Evidente o iminente risco de dano irreparável ou de difícil reparação, vez que, conforme 
afirmado pela declaração médica e não há razão para duvidar de seu teor o estado de saúde 
do autor justifica sua internação, vez que há inegável necessidade da tutela de sua saúde e 
de sua própria vida e a de terceiros. ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível, à 
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto 
do relator e da certidão de julgamento de fl.220
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  20131824020148150000,  3ª  Câmara 



Especializada Cível, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 21-07-2015) 

APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECUSA NO CUSTEIO 
DE  TRATAMENTO.  HOSPITAL NÃO  INTEGRANTE  DA REDE  CREDENCIADA. 
SITUAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA  CONFIGURADA.  AUSÊNCIA  DE  OUTRO 
NOSOCÔMIO  QUE  PRESTE  O  SERVIÇO.  ESPECIALIDADE  DEMONSTRADA. 
PREVISÃO CONTRATUAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Demonstrado que o 
estado de saúde da usuária inspirava sérios cuidados, com riscos severos a sua integridade 
física, revela-se ilegal a negativa de atendimento sob o argumento de não configuração de 
situação de emergência. De outro lado, não havendo nosocômio habilitado para tratamento 
do mal que aflige a usuária, o atendimento deve ser feito naquele disponível, sobe pena de 
frustrar a legítima expectativa do contratante.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00209987920118150011,  4ª  Câmara 
Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 19-08-2014) 

Por  tais  razões,  em  consonância  com o  art.  557,  caput,  do  CPC,  nego 
seguimento ao recurso.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 09 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


	

